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RESUMO
Neste trabalho analisamos o conceito de cooperativismo de 
plataforma, o qual tem por base a ideia de plataformas digitais 
no contexto da economia de compartilhamento. Apresenta-se 
breve panorama geral das cooperativas de trabalho em escala 
global e questiona-se se, por meio delas, é possível resgatar o 
primado da liberdade e da igualdade, no exercício do trabalho 
cooperativo, trazendo-se exemplos de cooperativas de platafor-
ma ao redor do mundo. 
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ABSTRACT
In this work we analyze the concept of platform cooperativism 
supporting by digital platforms and sharing economy.The general 
panorama of labor cooperatives on a global scale is presented 
and, through them, it is possible to recover the primacy of freedom 
and equality, in the exercise of cooperative with examples of 
platforms cooperatives around the world.
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1 INTRODUÇÃO

A organização do trabalho e da produção de bens e serviços 
experimenta mudanças ambientais, econômicas, demográficas e 
tecnológicas que cotidianamente alteram a forma como trabalha-
mos e, silenciosamente, conforma o futuro do próprio trabalho.

Desde 2008, quando se iniciou o período de maior desequilí-
brio econômico mundial do século XXI, a franca expansão da eco-
nomia global e o crescimento no número de criação de postos de 
trabalho foram sensivelmente afetadas, mergulhando a economia 
mundial em alta de desemprego e baixos índices de desenvolvi-
mento socioeconômicos.

Dados mais recentes do IBGE apontam que a taxa de desem-
prego até o trimestre encerrado em outubro de 2018 foi de 11,7%, 
a representar 12,4 milhões de pessoas sem ocupação formal 
(BRASIL, 2018).

Embora os dados estatísticos da Fundação Getúlio Vargas 
(FGV), ao anunciar o Indicador Antecedente de Emprego (IAEmp) 
e o Índice Coincidente de Desemprego (ICD) de novembro de 
2018, sinalizem melhora na taxa de emprego para 2019 (SARAI-
VA, 2018), o futuro do emprego formalizado, com as garantias e 
proteções constitucionais, apresenta perspectivas pessimistas re-
sultantes de investidas políticas tendentes à fragilização do prima-
do do trabalho e emprego. 
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Nesse contexto, surge o movimento de organização de traba-
lho em torno de cooperativismo, não como solução ao desem-
prego, mas antes como alternativa para a preencher o conceito 
econômico de ocupação, por meio da qual um indivíduo ou grupo 
de indivíduos se insere no mercado de trabalho, com exercício de 
um trabalho remunerado, sem intermediação de mão de obra.

Neste trabalho não pretendemos analisar os aspectos clássicos 
do cooperativismo brasileiro. Não se quer discutir as falsas coope-
rativas ou analisar as leis alteradas e o silêncio da Reforma Tra-
balhista sobre o tema. Se quer trazer uma notícia sobre o que são 
cooperativas de plataforma e se elas podem resgatar o primado da 
liberdade e da igualdade, no exercício do trabalho cooperativo.

2 PANORAMA GERAL DAS COOPERATIVAS E DA ECONO-
MIA DO COMPARTILHAMENTO

Nos últimos 30 anos, o movimento de luta por melhores sa-
lários e condições de trabalho se organizou por intermédio de 
processos sociopolíticos que ora se manifestaram de forma dis-
ruptiva e ora conjuntiva em relação ao modelo econômico hege-
mônico (capitalismo). 

Desde o final do século XVIII, notoriamente devido à Revolução 
Industrial, as primeiras corporações operárias adotavam a agre-
miação em sindicatos como o principal instrumento para a realiza-
ção de processos reivindicatórios agressivos e de paralisação do 
trabalho. Buscavam a solução negociada de mazelas históricas, 
como a carga horária superavitária ao empregador e contrapres-
tação salarial deficitária ao trabalhador. 

De outro lado, ainda no século XIX na Inglaterra e França, surgi-
ram, como alternativa conciliatória ao modelo capitalista industrial, 
organizações coletivas de pessoas para geração de benefícios 
a seus membros cooperados, assegurando a propriedade dos 
meios de produção, a participação nos resultados do empreen-
dimento, baseada no sentimento de solidariedade e fraternidade, 
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angariando recursos para assistir seus associados em caso de 
desemprego, doença, invalidez e velhice. 

Historicamente, as origens do cooperativismo organizado re-
montam a Cooperativa de Rochdale, que em 1844 organizou-se 
nos arredores de Manchester, na Inglaterra, para a formação de um 
armazém corporativo financiado por vinte e oito artesãos do ramo 
têxtil. Por meio da cooperativa, possuíam acesso a farinha, açúcar, 
manteiga e aveia. A partir dessa primeira experiência, surgiram os 
princípios rochdaleanos: adesão livre, gestão democrática, distri-
buição das sobras líquidas aos associados e juros módicos ao ca-
pital, conforme citado por Marcelo Mauad (2001, p. 26-28).

Foram pioneiros entre os reformadores sociais da época os 
socialistas utópicos, Robert Owen e Charles Fourier, na Inglater-
ra e França, respectivamente, voltando-se para o cooperativismo 
de produção. Porém, Phillipe Joseph Benjamin Buchez e Pierre 
Proudhon foram precursores na organização das cooperativas 
de trabalho, formulando seu alicerce principiológico calcado em: 
liberdade de trabalho, democracia, crédito, solidariedade, distri-
buição dos excedentes proporcionalmente aos trabalhos, inalie-
nabilidade do capital social e inexistência de trabalhadores assa-
lariados por conta alheia. 

Para o desenvolvimento deste trabalho, importa ressaltar que 
na França surgiram as primeiras cooperativas de trabalho na se-
gunda metade do século XIX, difundindo-se para Inglaterra e Itália. 
Na União Soviética as fazendas coletivas, denominadas colcoses, 
constituíam modelo de cooperativismo coletivista, mas imposto pelo 
Estado, sendo as terras e a produção de sua propriedade. Na Chi-
na o trabalho rural em regime cooperativo manteve a propriedade 
particular da terra e da produção, distribuindo-se os rendimentos de 
acordo com o trabalho e o equipamento de cada família. 

No Brasil, a filosofia cooperativa surgiu em concomitância com 
a organização do movimento sindical, ambos sob a influência de 
ideais libertários e comunistas de imigrantes europeus (PAM-
PLONA FILHO, 2001, p. 125). Em 1890, foi criada a cooperativa 
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de consumo “Cooperativa Militar do Brazil”, a fim de promover a 
compra e venda de bens a militares (Decreto 796/1890) (BRASIL, 
1890). Em 1901, por meio do Decreto 4.287 (BRASIL, 1901), foi 
criada a “Cooperativa Operária Carioca”, fechada a empregados 
da Fábrica de Fiação e Tecidos Carioca, com objetivo de garantir 
alimentos a restaurante pelos menores preços possíveis.

Em 1932 houve a promulgação do Decreto 22.239/1932 
(BRASIL, 1932), que regulamentou a existência das coopera-
tivas no Brasil, atrelado aos imperativos do interesse público. 
Posteriormente, foi revogado pelo Decreto-Lei 59 de 21 de no-
vembro de 1966 (BRASIL, 1966). 

O atual panorama legislativo é composto pela Lei 5.764/1971 
(BRASIL, 1971), que estabelece exaustivamente os requisitos e 
características para o enquadramento na Política Nacional de 
Cooperativismo, pela Lei 12.690/2012 (BRASIL, 2012), que dis-
põe sobre a organização e o funcionamento das Cooperativas de 
Trabalho e o Código Civil (BRASIL, 2002) que institui o regime civil
-institucional das cooperativas enquanto sociedade civis simples 
(art. 1093 a 1096, do CC) e pelas “cooperativas sociais” previstas 
na Lei 9.867/1999.

Por seu turno, a atual Constituição Brasileira eleva a liberdade 
de associação em cooperativas à categoria de direito fundamen-
tal decorrente da liberdade de associação. É livre a criação de 
associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de 
autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcio-
namento (art. 5°, XVIII, CR). Ainda que não houve previsão cons-
titucional específica, o direito de filiar e desfiliar-se decorreria da 
eficácia normativa do primado da liberdade e de propriedade con-
sagrado no caput do art. 5° da CRFB.

Ademais, a ordem jurídica brasileira reconhece que o trabalho 
em cooperativa é modelo futuro de organização da produção e do 
trabalho estabelecida com pilares não conflituosos, que pode con-
tribuir definitivamente para a construção de uma sociedade mais 
humanitária e democrática.
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Assim, é competência administrativa da União, Estados, Municí-
pios e Distrito Federal apoiar e estimular o cooperativismo e outras 
formas de associativismo (art. 174, § 2°), com tratamento tributário 
adequado para os atos cooperativos praticados pelas sociedades 
cooperativas (art. 146, c), a ser disciplinado por lei complementar.

Como decorrência, o mandamento constitucional insculpido no 
art. 5°, inc. XVIII da CR vinculou a legislação infraconstitucional 
(eficácia irradiante dos direitos fundamentais), porque a autono-
mia da cooperativa não se manifesta individualmente na pessoa 
dos diretores e administradores. Deve ser exercida de forma cole-
tiva e coordenada, mediante a fixação, em assembleia geral, das 
regras de funcionamento e da forma de execução dos trabalhos 
(art. 2°, § 1°, Lei 12.690/2012). 

A fim de fugir de padrões engessados de gestão empresarial, 
especialmente com concentração unilateral das decisões, nas so-
ciedades cooperativas utiliza-se a autogestão, assim entendido 
como o processo democrático no qual a assembleia geral define 
as diretrizes para o funcionamento e as operações da cooperati-
va, e os sócios decidem sobre a forma de execução dos trabalhos 
(art. 2°, § 2°, Lei 12.690/2012). 

Em arremate, pontue-se que o conteúdo do direito de parti-
cipar de cooperativas possui o mesmo núcleo das faculdades 
legais decorrentes da liberdade de associação e da liberdade de 
associação sindical, quais sejam: 

a) livre constituição de associações; 

b) livre ingresso e abandono, sem justificativa prévia, e 

c)  auto-organização, autodeterminação e desenvolvimento de 
atividades associativas. 

A seguir serão analisadas as espécies e características de 
cooperativas.

No mundo, até 1970 quando vigoraram políticas de ple-
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no emprego por países desenvolvidos e subdesenvolvidos, 
a apropriação da mão de obra em troca de salário, gestou 
uma classe trabalhadora acostumada com o gozo de direitos 
sociais e acomodada no assalariamento. A partir da segun-
da metade de 1970, a produção industrial foi descentralizada 
para países historicamente sem direitos sociais e trabalhistas 
fortalecidos, culminando na desindustrialização e alto desem-
prego nos países ocidentais e em países subdesenvolvidos, 
a exemplo do Brasil. A instabilidade no emprego se agravou 
(SINGER, 2002, p. 110).

Além disso, diante da sociedade informacional e terceira revo-
lução industrial pelas quais se alteram comunicação, transporte 
e energia, surge a economia do compartilhamento. Para Rifkin 
(2016), a economia de compartilhamento representa uma transfe-
rência de modelo de propriedade para o modelo de posse com-
partilhada. Baseia-se na ideia do prosumidor, em que o trabalha-
dor é – produtor e consumidor de seus próprios produtos (Maker). 
Este trabalhador tendencialmente compartilha de forma aberta 
novas invenções, promove cultura de aprendizado colaborativo, 
crê na autossuficiência da comunidade e se compromete com as 
práticas de produção sustentável.

O acesso aos bens, trabalho e consumo é facilitado por meio 
de plataformas digitais. Repare, por exemplo, que além de Uber, 
Airbnb, existem plataformas que usamos cotidianamente para o 
compartilhamento de filmes (Netflix), livros (Kindle), músicas (Spo-
tify, Deezer), entregas (Ubereats, Rappi). 

Par e passo, mundialmente no setor de transporte e no setor 
imobiliário, cresceu uma demanda interessada mais em economi-
zar, reutilizar e partilhar recursos do que em adquirir bens. Embo-
ra no Brasil e no mundo a noção de propriedade particular tenha 
sido gestada sob a perspectiva liberal no século XIX (direitos reais 
individuais), com pouca elaboração teórica sobre copropriedade 
ou gestão coletiva de recursos, atualmente se alterou a forma de 
percepção sobre coisas e pessoas ociosas.
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No mundo do agronegócio, por meio do aplicativo Agrishare 
(AGRISHARE, [2018]), é possível compartilhar maquinários agrí-
colas (tratores, colheitadeiras, etc.), bens móveis de alto valor 
agregado que são utilizados por seus proprietários de três em três 
meses, restando subutilizado no lapso temporal restante. Come-
ça-se a ruir o comportamento de comprar por comprar, mesmo 
que isso implique em ter para si bens poucos utilizados.

Projeções estatísticas indicam que a economia compartilha-
da movimentará US$ 335 bilhões em 2025 – vinte vezes mais 
do que se apurou em 2014, quando o setor movimentou US$ 15 
bilhões (AGÊNCIA, 2017). Denota-se que a mudança tecnológi-
ca é um dos principais fatores impulsionadores do crescimento e 
desenvolvimento econômico, resultante no fenômeno natural de 
destruição e criação de empregos, bem como a transformação de 
trabalhos existentes.

Impulsionado pelas facilidades da ciência da computação, da 
inteligência artificial e da internet, esse novo modelo de consumo 
globalizado atraiu milhares de trabalhadores desempregados ávi-
dos pela necessidade de renda e ocupação.

Portanto, com a promessa inicial de horários flexíveis e autono-
mia individual (trabalho sem submissão à chefia), surgiram novas 
formas de exploração do trabalho humano, como o processo de 
uberização das relações de trabalho, rompendo com o padrão tra-
dicional de contrato de trabalho. 

Por meio digital ocorre a aproximação entre trabalhadores 
que almejam prestar um serviço qualquer e os possíveis con-
sumidores, porém as empresas proprietárias da plataforma digi-
tal se apropriam de, em média, 25% a 30% do valor do serviço 
prestado (economia de intermediação). Enquanto alguns veem 
a economia de plataforma como uma oportunidade econômica, 
também há evidências crescentes que esse modelo gesta mer-
cados não regulamentados, com formas de emprego não nor-
malizadas, corroendo o emprego e aumento do autoemprego. 
Nesse sentido, o resultado é insegurança do trabalhador, dete-
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rioração de condições de trabalho e supressão de direitos de 
proteção social (INTERNATIONAL, 2016).

Como adverte Scholz (2016, p. 29-33), os benefícios do ca-
pitalismo de plataforma para os consumidores, proprietários e 
investidores são aparentes, mas o valor agregado para os traba-
lhadores vulneráveis e o valor de longo prazo para os consumi-
dores são incertos, pois o peso das escolhas mais arriscadas da 
vida – desemprego, doença e envelhecimento – foi colocado nos 
ombros dos trabalhadores.

Cite-se, por exemplo, que a Amazon, empresa mais valiosa do 
mundo (D’AVILA, 2018), também comunga da economia de com-
partilhamento por meio das empresas Flex, serviço de entregas 
baseado na multidão que usa pessoas comuns, e não entrega-
dores treinados, para entregar caixas e pacotes (AMAZONFLEX, 
[2018])1. E na mesma direção, o parceiro-estafeta do Uber Eats 
em Portugal (UBEREATS, 2017).

No Brasil, segundo os microdados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílio (Pnad) Contínua, do IBGE, no terceiro trimes-
tre de 2018, parte dos trabalhadores mais escolarizados aceitou de-
sempenhar funções abaixo das suas qualificações (NUNES, 2018) 
e aumentou a proporção desses trabalhadores que agora atuam 
por conta própria e empregadores (CONCEIÇÃO, 2018).

Tais dados estatísticos se acoplam com as características da 
economia de compartilhamento 

[…] que progressivamente provê acesso a trabalha-
dos de baixa formação para uma classe média edu-
cada, que pode agora dirigir táxis e montar móveis 
nas casas das pessoas, enquanto simultaneamente 
substitui trabalhadores de baixa renda dessas ocu-
pações (SCHOLZ, 2016, p. 35). 

1  Onde se lê: “Ganhe até 26 euros por um bloco de 2 horas. Ganhe renda adi-
cional, seja seu próprio patrão e defina e planeje sua programação. Colabore 
distribuindo com o Amazon Flex!” (tradução nossa).
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Percebe-se que o sentimento inicial de liberdade logo vem 
acompanhado de ansiedade, autoexploração e depressão (SCHOLZ, 
2016, p. 23), seguido de uma conclusão: a propriedade das 
instituições de que dependemos para viver, comer e trabalhar está 
progressivamente concentrada nas mãos de poucas empresas. 

É preciso transferir todos os lucros do trabalho humano mundial 
para uma pequena parcela de detentores das plataformas digitais 
e seus acionistas? O capitalismo não deveria servir ao bem 
comum? É esse o futuro do trabalho? 

Não, o capitalismo de compartilhamento pode ser desafiado e 
aprimorado para benefício daqueles que, de fato, estão prestando 
o serviço, por meio da implantação de um paradigma laborativo 
inspirado em modelos cooperativos de propriedade da internet.

Uma potencial resposta à relação de emprego em erosão na 
economia de plataforma é o desenvolvimento de cooperativas, 
o que fortalece a voz e a representação dos trabalhadores. A 
cooperativa de plataforma:

é uma plataforma digital – um site ou aplicativo mó-
vel projetado para fornecer um serviço ou vender um 
produto – que pertence coletivamente e é governado 
pelas pessoas que dependem dele e participam dele 
(SUTTON, 2016).

Com tantas mudanças tecnológicas, sociais, econômicas, de-
mográficas, ascensão da economia do conhecimento e comparti-
lhamento, globalização, desindustrialização, clamor por melhores 
condições de trabalho, redução das desigualdades sociais e au-
mento da proteção social nunca foi maior a oportunidade de cria-
ção e de desenvolvimento de cooperativas. 

3 COOPERATIVAS DIGITAIS OU COOPERATIVAS DE 
PLATAFORMA

Conforme Sutton (2016), o conceito de cooperativismo de pla-
taforma surge de uma crítica à nova noção de economia de com-
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partilhamento, capitaneada na conferência Share, em São Fran-
cisco-EUA, em 2014, quando Janelle Orsi, diretora executiva e 
cofundadora do Sustainable Economies Law Center ([2018]), de-
safiou empresas de compartilhamento corporativo a compartilhar 
sua propriedade e riqueza com os usuários.

Mais tarde naquele ano, Trebor Scholz, professor associado 
de cultura e mídia no Eugene Lang College da New School for 
Liberal Arts, questionou a premissa de alguns proprietários e 
investidores serem os principais beneficiados da economia de 
compartilhamento, incentivando cooperativas de propriedade 
dos trabalhadores a projetarem suas próprias plataformas ba-
seadas em aplicativos (SCHOLZ, 2016, p. 34-35, comentário de 
tradução de Rafael Zanatta).

Ainda em 2014, Nathan Schneider, estudioso de mídia da Uni-
versidade do Colorado em Boulder, escreveu sobre a tendência 
do cooperativismo de plataforma e estabeleceu o cooperativismo 
da plataforma como um movimento com muitos exemplos concre-
tos (SCHNEIDER, 2014). 

O último Censo Global do Cooperativismo, realizado pela 
ONU em 2014, indica existência de mais de 2,6 milhões de 
cooperativas em todo o mundo, somando mais de um bilhão 
de membros e clientes e 12,6 milhões de postos de trabalhos 
gerados por empreendimentos cooperativos (UNITED, 2014). 
No Reino Unido, atualmente 200 mil pessoas laboram em 
cooperativas de trabalho.

Ao contrário do que se imagina, cooperativas empregam mais 
pessoas do que todas as multinacionais juntas, razão pela qual 
é imprescindível aplicar-se as lições bicentenárias desse modelo 
de produção e de exploração digno e decente do trabalho humano. 

Nesse sentido, o ponto central do cooperativismo de pla-
taforma é promover um empoderamento dos prestadores de 
serviços resultante da propriedade coletiva dos dispositivos 
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tecnológicos, retirando-os do modelo extrativo tradicional e in-
cluindo-os num ciclo de empregos estáveis e de proteções so-
ciais. Matematicamente, enquanto as empresas multinacionais 
extraem 25 a 30% dos lucros, a cooperativa digital poderia re-
duzir essa margem a 5% ou 10%, maximizando os resultados 
obtidos pelos trabalhadores. 

O cooperativismo de plataforma não ignora as alterações tec-
nológicas, econômicas, no comportamento do consumo e da ir-
reversibilidade da internet das coisas. Busca, assim, introduzir 
conceitos de associativismo, solidariedade, propriedade coletiva 
e governança democrática como forma de construção de novos 
modelos de organização social e econômica. Em síntese, o con-
ceito de cooperativismo de plataforma tem três partes: 

Primeiro, ele baseia-se na clonagem do coração 
tecnológico de Uber, TaskRabbit, Airbnb ou Up-
Work. Ele recepciona a tecnologia, mas quer colo-
car o trabalho em um modelo proprietário distinto, 
aderindo a valores democráticos, para desestabili-
zar o sistema quebrado da economia do compar-
tilhamento/economia sob demanda, que beneficia 
somente poucos. É nesse sentido que o coopera-
tivismo de plataforma envolve mudança estrutural, 
uma mudança de propriedade. 

Segundo, o cooperativismo de plataforma trata de 
solidariedade, que faz muita falta nessa economia 
baseada em força de trabalho distribuída e muitas 
vezes anônima. Plataformas podem ser possuídas 
e operadas por sindicatos inovadores, cidades e vá-
rias outras formas de cooperativas, tudo desde coo-
perativas multissetoriais (multi-stakeholder co-op), 
cooperativas de propriedade (worker-owned co-op) 
ou plataformas cooperativas de propriedade (produ-
ser-owned platform cooperatives).

Terceiro, o cooperativismo de plataforma é cons-
truído na ressignificação de conceitos como inova-
ção e eficiência, tendo em vista o benefício de todos 
(SCHOLZ, 2016, p. 61-62 e 71). 
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Por exemplo, no Canadá, a Stocksy ([2018]) é uma coopera-
tiva de artistas para a formação de bancos de fotografias, que 
acredita no compartilhamento justo de lucros e na coproprieda-
de. Artistas podem se candidatar para se tornarem membros e, 
quando aceitos, licenciam imagens e recebem 50% da comissão 
de vendas, bem como uma divisão dos lucros no final do ano. 
Em 2014, as receitas chegaram a US$ 3,7 milhões de dólares, 
e, desde a fundação da cooperativa, foram pagos milhões de 
dólares em lucro para os artistas.

No ano de 2015, em Newark, Nova Jersey (EUA), taxistas e 
sindicatos trabalharam juntos, construíram aplicativos e orga-
nizaram o setor de táxi, fundando a Trans Union Car. De forma 
colegiada, decidem sobre o salário, horas de trabalho e con-
dições de trabalho. Além de plataforma digital para acessar e 
pagar pelo serviços, os trezentos membros possuem proteções 
sindicais, cooperativa de crédito, assistência jurídica acessível 
para tribunal de trânsito, apoio à imigração, assistência médica, 
seguro de vida e benefícios de pensão (TRANSUNION, [2015]). 
Como os motoristas são donos da empresa, eles dividem parte 
do lucro no final de cada ano.

Na mesma direção, em Denver existe a Green Taxi Coope-
rative (2015), com mais de oitocentos membros, também com 
aplicativo digital e dona de sua plataforma. No âmbito do traba-
lho doméstico, a Up and Go (2018), em Nova Iorque, é de pro-
priedade coletiva de limpadores domésticos profissionais, ofe-
recendo preço do serviço sem intermediários. Enquanto outros 
aplicativos digitais de propriedade privada retiram até de 50% 
do valor contratado, a Up and Go garante 95% do valor da diária 
para o cooperativado.

Um exemplo de relevo é a Associated Press (2018). Desde 
1847 é uma cooperativa de notícias independente, sem fins lucra-
tivos, com sede em Nova Iorque, com equipes em mais de cem 
países e com cinquenta e dois prêmios Pulitzer. No que tange às 
compras coletivas, a FairMondo, cooperativa alemã, é uma alter-
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nativa às gigantes Amazon e Ebay. Por meio dela, é possível a 
compra e venda de qualquer tipo de artigos (livros, músicas, ves-
tuários, etc.), sem taxas de intermediações, sem custo adicional 
e sem comissão pagas ao site (FairMondo, 2018). 

No ramo literário, desde 1976, a Zed (2019) é o maior cole-
tivo editorial do mundo, composto por escritores, jornalistas e 
acadêmicos, detida e gerida por seus trabalhadores, com re-
muneração igual. Na Argentina, a cooperativa de software livre 
G-COOP criou o EssApp, que é um aplicativo que é baixado 
para telefones celulares e fornece informações sobre todas as 
cooperativas do país (CICOPA, 2018, p. 6). 

Por fim, a Loconomics (2018) é uma cooperativa americana 
que capacita seus membros em tecnologia e conceitos de pro-
priedade compartilhada, para a prestação de serviços variados, 
como, por exemplo, cuidador de crianças, cuidador de idosos, 
mecânicos e contadores. Fornece as ferramentas e o marketing 
para que seus associados prosperem como profissionais e os lu-
cros gerados pela Loconomics são devolvidos aos proprietários, 
proporcionalmente à sua participação na geração de lucros.

Segundo Scholz (2016, p. 77-79) não se afasta dos valores 
fundamentais das cooperativas, mas propõe uma releitura des-
ses princípios para se adequar à realidade social das coopera-
tivas de plataforma, marcadamente inserido num contexto de 
ciência da computação, internet das coisas, neoliberalismo e 
exploração predatória do trabalho humano. 

São eles: 1 - propriedade, 2 - pagamentos decentes e garantia 
de renda, 3 - transparência e portabilidade de dados, 4 - apreciação 
e conhecimento, 5 - trabalho codeterminado, 6 - moldura jurídica 
protetora, 7 - proteções trabalhistas portáveis e benefícios,  
8 - proteção contra o comportamento arbitrário, 9 - rejeição de 
vigilância do ambiente de trabalho e 10 - o direito a se desconectar.

O primeiro princípio se socorre da ideia de propriedade coletiva 
com titularidade em pessoas e não em empresas multinacionais, 
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de forma a gerar maior valor e riquezas para seus cooperativa-
dos. O segundo princípio resgata a noção perdida na economia 
de compartilhamento (FÁBIO, 2018) de que o trabalho decente 
deve proporcionar renda suficiente para suprir necessidades vi-
tais básicas, como alimentação, habitação, vestuário, lazer, etc.

O terceiro cânone enfatiza a transparência operacional, de 
orçamento e no tratamento correto dos dados que são coletados 
nas vendas, utilizando-os de forma lícita e transparente. O quar-
to (apreciação e reconhecimento) e oitavo princípio (proteção 
contra comportamento arbitrário) estabelecem a importância de 
reconhecimento social e dignidade do trabalhador na platafor-
ma. Assim, se houver necessidade de exclusão da cooperativa, 
o trabalhador merece uma explicação justa, ao contrário do que 
acontece em plataformas digitais de transportes (UBER, 2018)2. 

Ainda, o trabalho codeterminado promove a inclusão opera-
cional dos trabalhadores desde o início do trabalho da coopera-
tiva, de forma a envolvê-los e inteirá-los sobre a programação 
e uso da plataforma. Também é necessário, a exemplo do que 
já acontece no Brasil, uma regulação legislativa mais favorável 
às cooperativas, a fim de manter um nível de disputa igualitário 
com grandes empresas capitalistas e monopólios.

A cooperativa de plataforma também deve ser responsável 
por fornecer benefícios e proteções suficientes, como seguri-
dade social, plano de saúde, seguro desemprego e fundos de 
saúde, o que pode ser financiado pelo pagamento de taxas de 
rede de segurança. 

Os dois últimos princípios (rejeição à vigilância excessiva do 
ambiente de trabalho e direito à desconexão) surgem para com-
bater os mecanismos de controle de jornada de trabalho abusi-

2  A matéria “Cinco motoristas são excluídos por dia de aplicativos de trans-
porte em Salvador” de Fernanda Lima no Correio ilustra um exemplo 
(LIMA, 2018).
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vos, que retiram do empregado o livre arbítrio de organizar-se 
em sua rotina diária, bem como da possibilidade de retirar-se do 
trabalho para dele se desconectá-lo por longos períodos. 

Com fundamentos nesses princípios, a proposta de incentivo 
ao cooperativismo de plataforma não busca rivalizar com o atual 
sistema econômico baseado no compartilhamento, mas sim re-
pensar o modelo de internet e de consumo, bem assim incor-
porar a ideia de mutualismo, economia solidária, propriedade 
compartilhada, posse instantânea e de cooperação no imaginá-
rio dos indivíduos. 

A partir dos exemplos listados acima, se verifica que os tra-
balhadores possuem a oportunidade de copropriedade dos sites 
e aplicativos por meio dos quais distribuem trabalho e auferem 
proteções sociais. Sabe-se, no entanto, que o caminho para a 
criação de novas cooperativas digitais ainda necessita ser pavi-
mentado com muito trabalho permanente. 

Gorenflo (2015), ao desenvolver sobre o tema, adverte que será 
necessário um esforço, com bons recursos para resolver os desa-
fios jurídicos, financeiros e organizacionais interrelacionados à for-
mação das cooperativas. Além disso, deve-se oferecer um serviço 
a um preço competitivo e melhor do que já é oferecido, elevando 
a cooperação ao máximo possível para explorar uma vantagem 
competitiva sobre as demais concorrentes, já consolidadas.

As cooperativas de plataformas precisam de um ecossis-
tema similarmente poderoso para competir, mas que distribui 
a riqueza em vez de concentrá-la (INTERNATIONAL, 2018). 
Essa é uma tarefa difícil, mas as cooperativas de plataforma 
podem ter aliados naturais na criação desse ecossistema, in-
cluindo governos municipais, sindicatos, organizações sem 
fins lucrativos, universidades, movimento de software livre e de 
código aberto e investidores sociais como cooperativas de cré-
dito, fundos de risco social e fundações (GORENFLO, 2015). 
Por fim, é imprescindível mudar a ênfase dos argumentos mo-
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rais para as cooperativas de plataforma, a fim de convencerem 
as pessoas comuns de que a visão é viável, canalizando um 
sentimento negativo para as demais plataformas de comparti-
lhamento que exploram o trabalho humano. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O emprego cooperativo tende a ser mais sustentável no 
tempo, sofre menos desigualdade de renda, tende a ser ca-
racterizado por uma melhor distribuição entre áreas rurais e 
urbanas, e desfruta de um nível mais alto de satisfação e au-
toidentidade do que a média. As cooperativas também são um 
grande laboratório que experimenta formas inovadoras e sus-
tentáveis de trabalho e relações de trabalho dentro da empresa 
com criatividade e inovação contínuas, desde que superadas 
as tendências das falsas cooperativas.

Quase um modelo centenário de organização do trabalho ba-
seado na propriedade dos trabalhadores está provando sua no-
tável modernidade para se adaptar a novos desafios quando as 
condições de trabalho e trabalho estão ameaçadas. Trata-se da 
reapropriação de um conceito novo de cooperativismo acoplado 
a sociedade colaborativa e às plataformas digitais.

O objetivo maior de cooperativas digitais globais é promover 
a economia solidária, tanto para dar trabalho, renda e ocupa-
ção a quem se interessa, quanto para propagar mundialmente 
um modo democrático, ou seja, com liberdade e de modo mais 
igualitário, uma determinada forma de organização da ativida-
de econômica. 
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